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ACÓRDÃO

APELAÇÃO  CRIMINAL  Nº  0002733-23.2015.815.0000  –  Vara  de
Entorpecentes da Comarca de Campina Grande/PB
RELATOR: Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho
APELANTE: Sydne José Almeida de Castro
ADVOGADA: Maria de Lourdes Silva Nascimento (OAB/PB 6.064)

APELAÇÃO CRIMINAL. TRÁFICO DE DROGAS.
PERDA,  EM  FAVOR  DA  UNIÃO,  DE  VEÍCULO
AUTOMOTOR.  DECISÃO  DESFUNDAMENTADA.
CASSAÇÃO DO PERDIMENTO DE BENS EM FAVOR
DA UNIÃO. VEÍCULO PERTENCENTE À TERCEIRO
DE  BOA-FÉ.  COMPROVAÇÃO  DA  PROPRIEDADE
POR  MEIO  DO  CERTIFICADO  DE  REGISTRO  E
LICENCIAMENTO  DE  VEÍCULO.  RESTITUIÇÃO
QUE SE IMPÕE. PROVIMENTO.

1.  Mesmo  ficando  comprovado  que  o  veículo
apreendido foi  utilizado  na prática  do ilícito  de
tráfico  de drogas,  o que justificaria,  a priori,  a
sua  perda em favor  da  União,  mas sendo sua
propriedade de outra pessoa, que se assemelha
ao terceiro de boa-fé, uma vez que não consta
nenhuma  prova,  nos  autos,  de  que  ela  tinha
envolvimento  no  referido  delito  ou,  ao  menos,
ciência  de  sua  utilização  para  a  prática  de
crimes, deve-se cassar a parte da sentença que
decretou  o  perdimento  do  bem,  no  sentido  de
liberá-lo  a  quem  dele  for  o  legítimo  dono,
especialmente  quando  a  decisão  se  apresenta
carente de fundamentação.

VISTOS,  relatados e discutidos estes autos de apelação
criminal, acima identificados,

ACORDA a egrégia Câmara Criminal do Tribunal de Justiça
do Estado da Paraíba, à unanimidade, em dar provimento ao apelo.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso apelatório interposto por Sydne José
Almeida de Castro contra decisão de primeiro grau que decretou a perda, em
favor da União, do veículo GM ASTRA HB 4P ADVANTAGE, de sua propriedade
(fls. 167-170).
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Por  meio  do  presente  recurso,  o  apelante  busca  a
restituição do seu bem, por entender que o magistrado laborou em equívoco
ao decretar a perda do veículo quando não ficou provado que o mesmo era
utilizado para a prática de crimes, nem foi adquirido com proventos ilícitos
mas, ao contrário, o carro lhe pertence, como faz prova o documento anexado
aos autos, sendo de propriedade de terceiro de boa fé.

Apresentadas as contrarrazões ministeriais (fls. 172-175),
seguiram os  autos,  já  nesta  instância,  ao  Procurador  de  Justiça  que,  em
parecer, opinou pelo provimento do recurso (fls. 182-193).

É o relatório.

VOTO

O  apelante  alega,  nas  razões  do  recurso,  que  o
perdimento,  em  favor  da  União,  do  bem  veículo  GM  ASTRA  HB  4P
ADVANTAGE, ano/modelo 2010/2011, álcool/gasolina, Placas NXU 7202, cor
cinza, onde estava a droga apreendida,  deve ser cassado, uma vez que o
veículo pertence a ele, apelante, em alienação, e que o citado veículo estava
sendo negociado com a ré Andréa Maria dos Santos e ele não sabia que ela
utilizou o carro para a prática dos delitos descritos na denúncia e pelos quais
os denunciados restaram condenados.

De  fato,  o  veículo  apreendido  foi  comprovadamente
utilizado na prática do ilícito de tráfico de drogas, o que justificaria, a priori, e
caso o veículo pertencesse a qualquer um dos dois acusados ou, mesmo, a
terceiro envolvido na prática delituosa, o perdimento de sua propriedade.

Entretanto,  a  figura do apelante  Sydne José Almeida de
Castro, proprietário do veículo, em alienação com o Banco Itaúleasing S.A.,
assemelha-se ao terceiro de boa-fé, uma vez que não consta nenhuma prova,
nos autos, de que ele tinha envolvimento no delito de tráfico ou, ao menos,
ciência de que seu veículo estaria sendo utilizado para a prática de crimes.

Nesse caso, o perdimento do bem decretado incorreu em
nítida  responsabilização  penal  objetiva  de  terceiro,  já  que  este  não  tinha
qualquer culpa, pelo menos demonstrada, nos eventos delituosos praticados
com o seu bem. Responsabilização objetiva que é, claramente, inadmissível
na nossa ordem constitucional.

Ademais,  é  princípio  constitucional  que  as  penas  não
podem ultrapassar a pessoa do condenado, ex vi do inciso XLV do art. 5° da
Carta Magna/1988:
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“XLV  -  nenhuma  pena  passará  da  pessoa  do
condenado,  podendo  a  obrigação  de  reparar  o
dano e a decretação do perdimento de bens ser,
nos termos da lei,  estendidas aos sucessores e
contra eles executadas, até o limite do valor do
patrimônio transferido;”

A jurisprudência, inclusive, é nesse sentido:

“TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O
TRÁFICO.  AUTORIA  E  MATERIALIDADE
DEMONSTRADAS.  APELAÇÕES  IMPROVIDAS.
PERDIMENTO  DE  BENS  EM  FAVOR  DA  UNIÃO.
TERCEIRO  DE  BOA-FÉ.  DEVOLUÇÃO  AO
PROPRIETÁRIO.  APELAÇÃO  PROVIDA.  I  -
Comprovadas  plenamente  a  autoria  e  a
materialidade  delitiva  dos  crimes  de  tráfico  de
drogas e associação para o tráfico,  impõe-se a
manutenção  da  condenação  do  primeiro,
segundo,  terceiro  e  quarto  apelantes;  II  -
Apelações conhecidas e improvidas, mantendo-se
incólume as condenações; III - Comprovado nos
autos  que  a  embarcação  apreendida  é  de
propriedade de terceiro de boa-fé, mister se faz a
sua restituição para o seu legítimo proprietário;
IV - Apelação conhecida e provida, no sentido de
restituir  o  bem  apreendido  àquele  que
demonstrou  ser  seu  proprietário.”  (TJAM,  APL
20110007455,  1ª  CC,  Des.  Encarnação  das
Graças Sampaio Salgado, j. Em 14/11/2011).

“... Insurgência quanto ao perdimento, em favor
da união, do veículo utilizado para o transporte
dos entorpecentes. Bem alienado fiduciariamente
a bv  financeira  e  registrado  em nome do  filho
recorrente. Terceiros de boa-fé que não podem
suportar  os  efeitos  da  condenação.
Sobrestamento  do  confisco  determinado  na
sentença pelo prazo estabelecido no artigo 123
do código de processo penal, possibilitando seja
o  bem  reclamado  por  quem  de  direito.  Apelo
conhecido  e  em  parte  provido.”  (TJSC;  ACr
2011.071349-3;  Içara;  Primeira  Câmara
Criminal; Rel. Des. Newton Varella Júnior; Julg.
10/04/2012; DJSC 19/04/2012; Pág. 495).
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“...  Restituição  de  bem  apreendido.  Veículo
apreendido em processo referente ao tráfico de
drogas.  Bem  alienado  fiduciariamente.
Impossibilidade  de  confisco.  Inteligência  do
artigo 91, inciso II, do Código Penal. Provimento
parcial  ex officio. … O confisco de bens só pode
recair sobre objetos pertencentes ao acusado, em
face da norma inscrita no art.  91, inciso II, do
Código Penal, o que não se vislumbra quando o
bem  está  sujeito  ao  gravame  da  alienação
fiduciária  em  garantia.”  (TJPB;  Rec.  0001914-
51.2011.815.0251;  Câmara  Especializada
Criminal;  Rel.  Des.  Luiz  Sílvio  Ramalho  Júnior;
DJPB 04/02/2014).

Além desse fato de extrema importância, verifica-se que a
decisão que determinou a perda do bem em favor da União pecou por falta de
fundamentação. Vejamos (fl. 127):

“Decreto a perda em favor da União da arma, das
munições, dos celulares, do veículo e da quantia
apreendidas.”

A sentença,  no ponto,  não está fundamentada,  ou seja,
não aponta que o bem foi adquirido com o produto do crime (da venda de
drogas)  ou  constitua  proveito  auferido  com  sua  prática,  de  modo  que  a
decisão, no ponto, deve ser cassada.

Nesse  sentido,  a  jurisprudência  já  assentou  que,  nos
delitos  de tráfico,  a  perda de bens  apreendidos deve se dar  por  meio  de
decisão devidamente fundamentada:

“...  Quando ao pedido de restituição do veículo
apreendido,  o  mesmo  merece  acolhimento,
porquanto o comando que decretou sua perda à
União  não  apresentou  fundamento  legal,  tão
pouco a fundamentação exigida pelo inciso IX do
art. 93 da Carta Magna. Ademais, o veículo está
alienado à esposa do acusado Suplicante que pelo
que  se  constata  dos  autos,  não  participou  do
crime  descrito  na  inicial  e  não  pode  ser
prejudicada pelo ato circunstancial praticado por
seu esposo. Não há nenhuma irregularidade na
decisão que restitui o veículo ao réu pelos direitos
que lhe são inerentes (Inteligência do art. 1.658
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e 1660, inciso, do Código Civil). Manutenção do
édito condenatório, naquilo que não o contrarie.
Recurso provido em parte.” (TJES; APL 0020972-
66.2013.8.08.0024;  Primeira  Câmara  Criminal;
Relª Desª Subst. Hermínia Maria Silveira Azoury;
Julg. 02/07/2014; DJES 11/07/2014).

“... Pedido de restituição. - Objetiva a defesa de
Marcelo,  por  fim,  a  restituição  do  veículo
apreendido.  No  caso  em  exame,  conforme  se
verifica  na  r.  Sentença,  foi  decretado  o
perdimento do bem. - Ressaltamos,  então,  que
não  se  tratou  de  confisco,  mas  de  Decreto  de
perdimento do bem. Não podemos olvidar que a
Lei  atual  (Lei  nº  11.343/2006)  prevê,  além do
confisco  dos  bens,  isto  é,  daqueles  que  são
"utilizados  para  a  prática  dos  crimes  definidos
nesta Lei"  (art.  62),  do perdimento,  ou seja, a
perda daqueles "... Consistentes em produtos dos
crimes  previstos  nesta  Lei,  ou  que  constituam
proveito auferido com sua prática... " (art. 60). -
A sentença,  no ponto,  não está fundamentada,
ou seja, não aponta que o bem foi adquirido com
o  produto  do  crime  (da  venda  de  drogas)  ou
constitua  proveito  auferido  com  sua  prática.
Anote-se, então, o seguinte julgado desta corte:
Apelação  crime  nº  70038523064,  Terceira
Câmara  Criminal,  Tribunal  de  Justiça  do  RS,
Relator:  Odone  Sanguiné,  julgado  em
07/04/2011.  -  Temos, assim,  que,  no ponto,  o
recurso  merece  provimento.  -  Apelo  de  Paulo:
Desistência  homologada.  -  Preliminares
rejeitadas.  -  Apelo  de  Adriana:  Desprovido.  -
Apelo de Marcelo: Parcialmente provido.” (TJRS;
ACr  511277-63.2011.8.21.7000;  Caçapava  do
Sul; Segunda Câmara Criminal; Rel. Des. Marco
Aurélio  de  Oliveira  Canosa;  Julg.  14/06/2012;
DJERS 26/06/2012).

Isto  posto,  dou  provimento  ao  recurso  para  cassar o
decreto  de  perdimento  do  GM  ASTRA  HB  4P  ADVANTAGE,  ano/modelo
2010/2011, álcool/gasolina, Placas NXU 7202, cor cinza, em favor da União,
determinando a sua imediata restituição ao respectivo proprietário, de acordo
com a prova de propriedade do referido automóvel, constante à fl.  20 dos
presentes autos.
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É o meu voto.

Presidiu o julgamento o Desembargador João Benedito da
Silva, dele participando, além de mim, Relator, os Desembargadores Márcio
Murilo da Cunha Ramos e Joás de Brito Pereira Filho.

Presente  à  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Doutor  José
Roseno Neto, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões “Des. Manoel Taigy de Queiroz Melo Filho”
da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João
Pessoa, aos 18 (dezoito) dias do mês de agosto do ano de 2015.

João Pessoa, 20 de agosto de 2015

Des. Carlos Martins Beltrão Filho
- Relator -
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